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Resumo -  A Administração  Pública  se  faz utilizar  do  orçamento  público  como 
ferramenta  para  evidenciar  o  controle  fiscal  e  administrativo  em  seu 
gerenciamento, além de utilizá-lo para executar o planejamento de suas ações, 
tendo sempre como escopo a melhor qualidade de vida de seus administrados. E 
para melhor trabalhar com este orçamento,  a Administração Pública,  utiliza um 
gerenciador de seu sistema contábil e financeiro chamado SIAFI. Entretanto, esta 
metodologia não se mostra adequada para outras funções importantes à Gestão 
Pública, fazendo-se necessário a implantação de um sistema de custeio que torne 
a “Máquina Pública” mais gerencial, primando pela eficiência de suas atividades 
através  de  instrumentos  de  análise  de  dados  que  subsidiem  os  gestores  na 
tomada de decisão. Tendo em vista esta afirmativa, este estudo vem a apresentar 
as diversas metodologias de custeio, demonstrar as vantagens de implantação de 
um sistema ABC/ABM no referido setor, partindo da premissa de que um sistema 
deste  molde  somente  atingirá  seus  objetivos  se  estiver  em  consonância  à 
instituição a qual será implantado, focando a aplicação deste sistema na tomada 
de  decisão  dos  gestores  públicos,  assim  como,  a  utilização  do  mesmo  para 
promover  a  transparência  dos  atos  da  Administração  Pública,  princípio  este 
decorrente do princípio constitucional da publicidade.
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IMPLEMENTATION OF A SYSTEM OF COST IN PUBLIC 
ADMINISTRATION

Abstract- The government is using the public budget as a tool to demonstrate the 
fiscal  and  administrative  control  in  its  management,  and  use  it  to  execute  the 
planning of their actions, while the scope and quality of life of their administration. 
And to better work with this budget, the Public Administration, uses a manager of 
its accounting and financial system called SIAFI. However, this approach is not 
appropriate  for  other  important  functions  of  Public  Management,  making  it 
necessary to establish a system of  cost  that makes the "Public Machine" more 
managerial,  primando the efficiency of  its  activities through instruments of  data 
analysis they subsidize the managers in decision making. For this affirmative, this 
study is to present the various methods of cost, the advantages of setting up a 
system ABC / ABM in that sector, based on the premise that a system so that only 
reach their goals if  it  is in line to institution which will be deployed, focusing on 
implementation of this system in decision-making of public managers, as well as 
the use of it to promote transparency of acts of Public Administration, this principle 
arising from the constitutional principle of advertising
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1. INTRODUÇÃO

Em  todos  os  ramos  de  atuação  existe  a 
preocupação em trabalhar com eficiência e eficácia. 
No  setor  privado  esta  afirmativa  decorre  da 
necessidade de obtenção e majoração dos lucros, 
obtendo  assim,  o  diferencial  em  relação  à 

concorrência. Na área de atuação do Setor Público 
existe,  também,  a  necessidade  de  atuar  com 
eficiência  e  eficácia  na  execução  de  suas 
atividades,  contudo  este  decorrente  de 
obrigatoriedade  legal  e  não  da  necessidade  da 
obtenção  de  lucro,  pois  o  Setor  Público  não  visa 
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lucratividade  e  sim,  o  atendimento  das 
necessidades de seus administrados. A Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 37, traz os princípios 
fundamentais  aos  quais  a  Administração  Pública 
submete-se:  a  Legalidade,  a  Moralidade,  a 
Publicidade, a Impessoalidade e a Eficiência.

Neste  sentido,  muitos  métodos  de  custeio  foram 
desenvolvidos  para  atender  as  diversas  áreas  do 
setor privado, contudo, nenhum foi desenvolvido em 
especial para atender os anseios da Administração 
Pública, sendo necessário o estudo destas diversas 
metodologias com o intuito de chegar à conclusão 
de  qual  melhor  se  adequaria  a  estes  anseios.  A 
Administração Pública vem a direcionar as ações do 
Estado,  que  deve  ser  administrado,  organizado  e 
planejado.  Entretanto,  é  possível  observar  a 
necessidade  deste  ser  mais  gerencial  do  que  se 
apresenta atualmente.

Portanto, este estudo discorrerá sobre a importância 
de  um  sistema  de  custeio  no  Setor  Público, 
atendendo  além  do  principio  constitucional  da 
eficiência, também a transparência do emprego dos 
recursos  públicos  e  subsidiando  os  gestores 
públicos  na  tomada  de  decisões.  Para  que  este 
sistema execute suas funções com qualidade, este 
deve  estar  em  consonância  à  entidade  que  o 
implantará. Tendo em vista esta condição, executou-
se  um  breve  estudo  dos  diversos  métodos  de 
custeio,  observando  que  o  sistema  ABC/ABM 
atenderá  as  necessidades  dos  Setor  Público. 
Fazendo uma análise breve, observa-se que o ABC 
possui  a função de produzir  dados contábeis  que 
serão utilizados pelo ABM no subsidio à tomada de 
decisão  pelos  administradores  públicos,  estes 
dados produzidos pelo ABC, também promoverão a 
real  transparência  do  uso  dos  recursos  públicos 
tornando-os legíveis aos leigos. 

2. CUSTO NO SETOR PÚBLICO

A  Administração  Pública  trabalha  com  duas 
vertentes que devem estar ajustadas, chamadas de 
receitas e despesas, as quais se apresentam como 
o  ponto  central  do  arranjo  financeiro  do  setor 
público,  constituindo  assim  o  orçamento  público. 
Este  orçamento público,  ao longo  do tempo,  vem 
sofrendo alterações substanciais com o objetivo de 
seu  aprimoramento.  Paralelamente  ao  orçamento, 
encontra-se  o  planejamento  público  que  a  priori 
deve trabalhar em conjunto ao orçamento para dar 
origem às  ações  dos  serviços  públicos  prestados 
pela Administração Pública aos seus administrados.

O  planejamento  deve  ser  uma  ferramenta 
indispensável  para  a  elaboração  do  orçamento 
anual,  no  Brasil  esta  prática  vem  ocorrendo, 
contudo, outros aspectos colocam o Brasil como um 
dos  países  onde  a  administração  das  despesas 
públicas é mais ineficiente. Segundo Afonso (2000, 
p.  661),  “um  dos  problemas  do  setor  público 
brasileiro estaria numa prática gerencial alicerçada 

em  bases  hierárquicas  e  departamentalizada  que 
gera  lentidão  e  serviços  que  não  satisfazem  a 
população”. 

Um dos métodos mais eficientes para acabar com o 
desperdício,  ineficiência  e  a  corrupção  na 
Administração, entre outros, é a implantação de um 
sistema de custeio apropriado para o setor público. 
Atualmente, o que existe sobre análise de consumo 
de  recursos  nas  atividades  e  serviços  oferecidos 
pelo Estado não tem avançado em resultados, pois 
se  pauta  no  orçamento  e  sua  classificação  em 
atividades e projetos. É o que confirma Silva (1998, 
p.  438):  “a  classificação  das  despesas,  como  ela 
está  hoje  estruturada,  não  tem  comprometimento 
com as metas físicas atingidas [...],  o que dificulta 
sobremodo  a  instalação  de  um  sistema  de 
custeamento”.   O  setor  público  está  mais 
preocupado  na  rígida  definição  de  despesas 
correntes e  de capital,  e  esta  classificação pouco 
contribui para o sistema de informações gerenciais 
e de custos.

Levando  em  consideração  que  a  real  função  da 
Administração  Pública  não  corresponde  à 
necessidade de produzir  lucros,  aspecto  de maior 
relevância  no  setor  privado  que  visa  sempre  a 
redução  de  custos  para  conseqüente  alta  na 
lucratividade,  e  sim  promover  o  bem estar  social 
através do bom desempenho e gerenciamento dos 
recursos  públicos,  o  entendimento  de  custos  do 
serviço  prestado  e  conseqüentemente  de  sistema 
de  custeio,  ganha  outro  escopo  e  características. 
Entretanto,  este  escopo da Administração Pública, 
bem  estar  social,  influencia  no  êxito  ou  não  em 
definir  os  custos,  pois  o  escopo,  em questão,  se 
apresenta de forma subjetiva. Giacomoni (2002), diz 
que o orçamento busca conciliar a necessidade de 
realizações  com os  escassos  recursos  existentes, 
isto implica afirmar que o setor público é limitado em 
suas  ações.  Para  disponibilizar  serviços  a  uma 
população  crescente  e  mais  exigente,  o  Estado 
subtrai compulsoriamente, através dos tributos, uma 
parte da riqueza desta população. 

A  aplicação  de  um  sistema  de  custos  teria  a 
finalidade  principal  de  aferição  de  validade  dos 
serviços  prestados  pelo  Estado,  além  de  aferir  a 
validade na gestão destes serviços. Quando se trata 
de validade de serviços da Administração Pública, 
deve se remeter aos princípios constitucionais, aos 
quais a Administração Pública se submetem como 
condição de validade do ato administrativo: Princípio 
da Legalidade, Princípio da Moralidade, Princípio da 
Impessoalidade  e  principalmente  o  Princípio  da 
Publicidade e o Princípio da Eficiência/ Eficácia. 

Conforme  o  já  mencionado  a  principal  função  do 
setor  público  é  a prestação de serviços,  portanto, 
segundo  Reis;  Ribeiro  e  Slomski  (2005)  o  seu 
principal  custo  corresponde  aos  salários  dos 
servidores públicos, considerados custos diretos. Os 
mesmos autores ainda afirmam que a alocação dos 
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custos  indiretos  na  Administração  Pública,  a  um 
determinado centro de custos, é de difícil execução 
levando em consideração o grau de complexidade 
dos  serviços  prestados  por  esta,  sendo  estes 
custos,  então,  alocados  ao  setor  administrativo 
geral, como um todo. Portanto, ao se vislumbrar o 
controle de custos no setor  público,  a abordagem 
deve  ser  cuidadosa  uma  vez  que  quando  é 
necessário o corte de gastos, este atinge atividades 
que  possuem  importância  desigual  perante  o 
usuário.

Uma  situação  muito  comum  na  Administração 
Pública brasileira é a de que os gestores públicos 
são profissionais sem formação específica na área e 
sim profissionais que adquiriram conhecimentos da 
“Máquina Pública” através da experiência, ou seja, 
possuem apenas o conhecimento empírico sobre a 
área onde estão atuando, não possuindo, assim, o 
conhecimento científico necessário para sua melhor 
atuação  como  gestor  público.  Este  quadro 
desencadeia  outra  situação.  Muitas  vezes  por  ter 
um  desconhecimento  de  como  os  custos  estão 
distribuídos pelas atividades,  o gestor  público  não 
desloca a devida atenção a algumas atividades que 
são de extrema importância social, mas que sob o 
ponto  de  vista  técnico  administrativo  não  se 
destacam de outras atividades com caráter menos 
essencial.  Esta  falta  de  visão  do  sistema  público 
como um todo, interagindo com a sociedade, pode 
provocar  uma tomada de  decisão  interessante  do 
ponto  de  vista  macroeconômico,  mas  que  não 
atende aos princípios de gestão eficiente/eficaz dos 
recursos  públicos,  quando  vistos  pelos 
administrados, portanto uma decisão equivocada.

Por  estes  fatos  descritos,  muitos  trabalhos  têm 
discutido  sobre  a  implantação  de  um sistema  de 
custeio no setor público, assim como qual o sistema 
que  melhor  se  adaptaria  as  peculiaridades  deste 
setor.

3.SISTEMAS DE CUSTOS

Este  tópico  é  destinado  a  tratar  do  sistema  de 
custos,  englobando  considerações  gerais  sobre  o 
sistema, o subsistema de custos e dando atenção 
especial ao sistema de custeio por atividade (ABC).

3.1 Considerações Gerais

A concepção de um Sistema de Custos passa por 
diversas  etapas,  desde  a  elaboração,  até  a 
implantação  e  execução  para  o  seu  perfeito 
funcionamento.

Silva;  Brito;  Cardoso  e  Dias  (2007,  p.03) 
acrescentando ao conceito de Perez Junior (1999, 
p.298),  definem  sistema  de  custos  como  “um 
produtor de um conjunto de relatórios informativos e 
esclarecedores relacionados com as atividades da 
organização  e  com seus  diversos  departamentos, 
que devem ser encaminhadas para a administração 

superior,  para auxiliá-la no controle e no processo 
de tomada de decisão.”.

O sistema de custos é uma ferramenta de grande 
valia  para  o  gerenciamento  de  atividades,  este 
aspecto será abordado adiante. Portanto, o sistema 
de  custos  se  apresenta  como  um subsistema  do 
gerenciamento  que,  também  possui  subsistemas 
em sua composição para o auxiliar no atendimento 
de seus objetivos.  

Analisando  os  sistemas  de  custos  no  âmbito  do 
setor  governamental  (público),  observa-se  que  é 
necessário  fazer  adequações,  dos  moldes  dos 
sistemas  utilizados  no  setor  privado,  visto  que,  o 
setor público prima pelo bem estar social através da 
prestação de seus serviços, já o setor privado esta 
sempre em busca da maior lucratividade. Portanto, 
os  sistemas de custos  são  concebidos de acordo 
com a  necessidade  do  ente,  sempre  levando  em 
consideração  as  características  das  atividades 
desenvolvidas  por  este.  O  gestor  do  ente,  tanto 
público  quanto  privado,  juntamente  com  o 
responsável  pela  implantação  do  sistema  de 
custeio,  deverá  avaliar  qual  o  sistema  a  ser 
implantado, que atenda as particularidades do ente. 
Leone  (1997,  p.  24),  destaca  que  “os  sistemas 
permitirão a acumulação dos custos por objeto de 
custeio  e  atenderão,  através  do  fornecimento  de 
informações específicas, às diversas necessidades 
gerenciais.”  Assim  observa-se  uma  cadeia  de 
transferências de informações entre sistemas.

É  mister  salientar  que  o  sistema  de  custos  deve 
atender  as  necessidades  de  cada  usuário, 
necessidades  estas,  criadas  pelas  peculiaridades 
dos diversos órgãos. Existem dois tipos de usuários, 
o interno que é aquele responsável pelo resultado, o 
qual o sistema de custos o auxiliará em atividades 
operacionais,  e  gestor,  que  é  aquele  responsável 
pela  tomada  de  decisão,  e  finalmente,  o  usuário 
externo, no caso do setor público, a sociedade e os 
órgãos de fiscalização, entre outros.

 Fazendo uma breve análise do exposto, é possível 
observar  a  relevância  de  conhecer  as 
características  de  cada  órgão  para  a  escolha  do 
sistema  de  custeio  que  mais  se  adaptará  a  este 
órgão.

3.2 O subsistema de custos

Conforme já descrito, o sistema de custo apresenta-
se  como  um  subsistema  do  sistema  gerencial. 
Padoveze  (1998,  p.  222)  cita  que:  “não  tem sido 
muito comum a formatação de sistemas de custos 
de  forma  genérica,  para  utilização  na  empresa”. 
Esta afirmação, do referido autor,  trata-se de uma 
constatação lógica, pois como o já visto, o sistema 
de  custos  deve  adaptar-se  as  atividades 
desenvolvidas  pela  empresa,  assim  como  a 
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formatação de sua estrutura.

É certo que a principal função da implantação de um 
sistema de custeio em uma empresa é a apuração 
dos custos unitários dos produtos fabricados, porém 
estes  sistemas  podem  assumir  outras  funções, 
como  o  controle  e  produção  de  informações 
necessárias  aos  gestores  para  a  tomada  de 
decisões.  Este  quadro  é  facilmente  observado  no 
setor  público,  onde  os  objetivos  são  auxiliar  os 
gestores  públicos  na  tomada  de  decisão,  assim 
como,  proporcionar  maior  transparência  dos  atos 
públicos,  que  é  um  princípio  da  Administração 
Pública  decorrente  do  princípio  constitucional  da 
publicidade. 

Para  que  o  subsistema  de  custos  atenda  os 
objetivos do usuário é necessário estar atento para 
a dinamicidade de contexto em que este opera, já 
que  requer  rapidez  e  flexibilidade  para 
proporcionar  informações  de custos ao  processo 
decisório.  É  necessário  também que  esteja  bem 
integrado com diversos outros subsistemas, como 
licitação  e  compras,  faturamento,  processo, 
contabilidade  fiscal  e  societária,  contabilidade 
pública,  controle  patrimonial,  etc.  Pois,  assim, 
permitirá  análises  abrangentes  e  com  rigor  de 
detalhes,  favorecendo  o  atingimento  dos  seus 
objetivos.  (SILVA;  BRITO;  CARDOSO  E  DIAS, 
2007, p.06). 

A literatura  atual,  no que se  refere  a  custos,  traz 
basicamente  cinco  métodos  de  custeio.  Como  o 
escopo  deste  trabalho  não  é  o  de  proporcionar 
conhecimentos  específicos  sobre  todos  estes 
métodos,  e  sim  propor  a  implantação  do  método 
Activity  Based  Cousting  ou  Custos  Baseado  nas 
Atividades  (ABC)  em  conjunto  ao  Activity  Based 
Management  ou  Gerenciamento  Baseado  na 
Atividade  (ABM)  no  setor  público  para  auxílio  na 
tomada  de  decisões  e  na  transparência  das 
atividades  da  Administração  Pública,  será 
discorrido,  de forma breve,  estes  métodos,  dando 
ênfase  ao  ABC,  pois  se  configura  como  a  base 
deste estudo. 

3.2.1Custeio por Absorção

Embora este seja o método de custeio obrigatório 
para entidades empresariais, em decorrência da Lei 
6.404/76  até  os  dias  atuais,  este  foi  um  método 
muito utilizado no início do séc. XX até meados da 
década de quarenta,  quando os custos usavam a 
metodologia  de  base  de  rateio  volumétrica, 
incorporando  os  custos  indiretos  ao  produto  final. 
Maher  (2001)  corrobora  desta  afirmação, 
descrevendo que este método através do conjunto 
de todos os custos de produção, fixos e variáveis, 
sendo  também  utilizado  para  calcular  o  valor  do 
estoque,  de  acordo  com  os  princípios  de 
contabilidade  geralmente  aceitos.   Para  Reis; 
Ribeiro e Slomski (2005), desta forma, somente os 
custos  de  produção/serviços  são  alocados  aos 

produtos e  levados  ao resultado  do exercício.  Os 
custos  diretos  são  alocados  diretamente  aos 
produtos/serviços  e  os  custos  indiretos  são 
alocados  aos  produtos/serviços  por  critérios  de 
rateio. 

3.2.2 Custeio Variável

Faz parte de uma evolução dos sistemas de custos, 
deu-se o início de sua utilização subseqüentemente 
à  utilização  do  custo  por  absorção,  portanto  nos 
anos quarenta, e estendeu-se até os anos oitenta, e 
sua principal contribuição aos conhecimentos sobre 
custos foi a introdução da diferenciação entre custos 
fixos e variáveis, dando ênfase à analise do custo-
volume-lucro e ao custeio direto (COGAN, 1999).  

•Custos Fixos: são considerados como despesas do 
período, eles não alteram-se em relação ao volume 
de serviços prestados ou a quantidade de produtos 
produzidos;

•Custos Variáveis:  esses variam de acordo com a 
quantidade  produzida  ou  com  a  prestação  do 
serviço.

3.2.3 Custeio Padrão

O conceito deste sistema de custeio corresponde a 
capacidade  máxima  na  produção  de  um 
determinado item,  ou seja,  o valor  conseguido de 
acordo com o uso das melhores técnicas possíveis 
e  com  100%  da  capacidade  produtiva  conforme 
Martins (2003). No entanto, este conceito remetia a 
uma condição laboratorial, que foi superada através 
da utilização do conceito de custo padrão corrente, 
o qual é determinado em um certo período de tempo 
pois  segundo Hansen e Mowen (2001),  a  adesão 
aos padrões não fornece um controle melhor para a 
empresa, mas é uma experiência agradável e sem 
surpresas para os clientes.

O custo-padrão  consiste  no  valor  que  a  empresa 
fixa  como meta  de  custo  para  o  próximo período 
para um determinado serviço, levando em conta as 
deficiências  sabidamente  existentes.  O  custeio 
padrão pode ser adotado na própria contabilidade, 
desde que sejam feitos

os  ajustes  ao  custo  real  por  absorção.  A grande 
finalidade é o planejamento e controle dos custos, 
sendo que custo-padrão pode ser considerado uma 
etapa intermediária ao orçamento.

Outro método de custeio existente na literatura atual 
é o ABC – Activity Based Costing ou Custo Baseado 
na Atividade, o qual será tratado em item distinto por 
se tratar do sistema que mais se adapta ao Setor 
Público.  

3.3 Sistema de custeio baseado na atividade 
(ABC)

O ABC é uma sigla para designar Custeio Baseado 
em Atividades (Activity Based Costing), que surgiu 
em  decorrência  de  os  sistemas  tradicionais  não 
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atenderem mais,  com qualidade,  as  necessidades 
de  empresas  que  evoluíram  em  relação  às  suas 
práticas.

Um  conceito  que  se  mostra  muito  eficiente  em 
relação ao ABC é apresentado por Ching (1995, p. 
41) que o define como “um método de rastrear os 
custos  de  um  negócio  ou  departamento  para  as 
atividades  realizadas  e  de  verificar  como  estas 
atividades  estão  relacionadas  para  a  geração  de 
receitas  e  consumos  dos  recursos”,  eliminando 
assim a prática de alocações subjetivas de custos, e 
por este motivo é comum dizer que no ABC há mais 
rastreamento  e  menos  alocações  subjetivas. 
Nakagawa  (1994,  p.40)  afirma  que  o  sistema  de 
custeamento  por  atividades  (ABC)  é  “uma 
metodologia  desenvolvida  para  facilitar  a  análise 
estratégica  de  custos  relacionados  com  as 
atividades,  que  mais  impactam  o  consumo  de 
recursos de uma empresa.”

Segundo Guerreiro  (2002),  o  custeio  baseado em 
atividades  parte  da  premissa  de  que  as  diversas 
atividades  desenvolvidas  pela  empresa  geram 
custos  e  de  que  os  diversos  produtos 
consomem/utilizam  essas  atividades.  Hansen  e 
Mowen  (2001)  desta  forma  quando  não  estiver 
sendo  desenvolvida  nenhuma atividade,  como  na 
ocorrência de capacidade ociosa, estes custos não 
podem  ser  agregados  aos  produtos,  pois  não 
produzem valor agregado ao beneficiário  final  dos 
serviços ou produtos.

No  setor  privado,  todas  as  atividades  possuem a 
necessidade  de  produzir  lucros,  mesmos  as 
chamadas  atividades  de  assistência  social,  pois, 
estas também se configuram como um método de 
marketing  da  empresa,  já  no  setor  público,  essa 
premissa  não  corresponde  a  uma  verdade,  no 
entanto, em qualquer um dos setores citados, todas 
as  atividades  deveriam  agregar  valor,  todavia, 
existem  atividades  que  por  falhas  gerenciais 
acabam ocorrendo sem que haja valor agregado, e 
muitas vezes gerando até despesas à empresa são 
exemplos destas: retrabalhos, correções, inspeções 
e estocagem.  

Fonte: SAKURAI (1997, p. 99).
Figura 1-Apropriação dos custos

Assim, segundo Silva; Brito; Cardoso e Dias (2007), 
no  ABC  as  atividades  se  tornam  o  foco  para  o 
cálculo e controle dos custos, pois, os recursos são 
apropriados às diversas atividades,  que compõem 
os  principais  processos  da  empresa  (centros  de 
atividades) por meio dos direcionadores de custo de 
primeiro estágio ou direcionadores de recursos. Em 
seguida,  procede-se a distribuição dos custos das 
atividades  para  produtos,  em  função  do  nível  de 
consumo  das  atividades  por  cada  produto.  São 
utilizados  nessa  distribuição  os  direcionadores  de 
custo  de  segundo  estágio  ou  direcionadores  de 
atividades.

Esta situação descrita acima pode ser observada na 
figura 1, desenvolvida por Sakurai.

Capasso et al (1999, p. 74) enfatiza que: “o ABC 
estabelece uma relação concreta entre os custos 
indiretos  e  os  produtos,  de  maneira  que  possa 
representar, por exemplo, qual a percentagem da 
superfície  da  planta  industrial  é  empregada num 
produto e,  em conseqüência,  alocar esta mesma 
porção dos custos derivados da dita planta a seu 
custo  unitário”.  Portanto,  com  o  direcionamento 
das atividades o grau de rateio dos custos indiretos 
aos  produtos,  como  um  todo,  vai  diminuindo,  e 
conseqüentemente,  aumentando  a  incorporação 
dos custos indiretos específicos a sua respectiva 
atividade.  

Os direcionadores de custos (cost drivers)

O rateio correto e criterioso dos custos indiretos é a 
principal  função  do  sistema  ABC,  portanto,  os 
direcionadores  de  custos  são  considerados  a 
grande  evolução  do  sistema  ABC  dos  demais 
métodos  de  custeio  clássicos,  levando  em 
consideração  que  o  ABC  através  dos 
direcionadores,  criou  critérios  adequados  para  o 
rateio dos custos, antes distribuídos em função do 
volume produzido. Os direcionadores de custos são 
fatores que influenciam as atividades, ou seja, que 
as direcionam. Leone (1997, p. 263) destaca que os 
direcionadores de custos “[...] estão fundamentados 
nas características dos processos e das atividades, 
o que os estudiosos denominam de ‘transações’”.

Para Nakagawa (1994, p. 74) os direcionadores de 
custo “é uma transação que determina a quantidade 
de trabalho (não a duração) e, através dela, o custo 
de  uma  atividade”.  O  mesmo  autor  revela  que  o 
direcionador de custo pode ser definido como “[...] 
um evento ou fator causal que influencia o nível e o 
desempenho de atividades e o consumo resultante 
de recursos”.

Sintetizando,  os  direcionadores  de  custos  são 
fatores  relevantes  na  execução  de  atividades,  e 
estes são utilizados pelo ABC no momento de ratear 
os  custos  indiretos  entre  as  diversas  atividades, 
assim como no rateio das atividades ao produto.

Por fim, a literatura existente referente ao sistema 
ABC afirma que este evita a atribuição de custos por 
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critérios subjetivos e arbitrários, relacionando custos 
e  produtos/serviços  prestados,  através  de 
direcionadores  de  recursos  e  direcionadores  de 
atividades.

4. ACTVITY BASED MANAGEMENT (ABM)

Autores  consideram o  gerenciamento  baseado  na 
atividade  (ABM)  como  sendo  resultante  da 
aplicação  prática  do  ABC,  pois  aquele  utiliza 
informações  geradas  por  este,  para  gerenciar  as 
atividades  de  uma  empresa.  Segundo  Moura; 
Cheibub e Neto (2005, p.11) “gerenciar atividades é 
entender e administrar o equilíbrio adequado entre 
os  recursos  disponíveis  e  os  demandados  pelas 
atividades.”,  e  compreender  o  que  causa  esta 
demanda (direcionadores)  é de suma importância. 
Maher (2001) salienta ainda que para implantar  o 
ABM é necessário conhecer bem as operações da 
empresa,  para  que  possa  haver  uma  interação 
eficiente entre os processos de custeio, e que haja 
compreensão  pelos  demais  setores  envolvidos 
quanto  à  importância,  no  longo  prazo,  das 
mudanças a serem implementadas, para que ocorra 
a diminuição da resistência cultural comum a todo 
processo  de  mudança  quando  da  implementação 
efetiva de um sistema ABM.

Ching  (1997)  diz  que  o  ABM  proporciona 
entendimento  fundamental  da  base  de  custo  de 
cada produto/serviço. Persegue a identificação das 
questões  corretas,  ou  seja,  o  que  realmente  é 
importante e o que deve ser feito, propicia melhor 
qualidade  na  tomada  de  decisão  e, 
conseqüentemente,  maior  vantagem  competitiva, 
mediante a redução dos custos desnecessários, a 
reengenharia  de  processos,  a  racionalização  de 
linhas de produtos/serviços, análise da rentabilidade 
para  os  clientes  e  custeio  de  fornecedores,  entre 
outros procedimentos.

A  utilização,  em  conjunto,  da  metodologia 
ABC/ABM, se mostra muito eficiente, pois identifica 
as  atividades  que  cada  produto/serviço  necessita, 
assim como, os recursos que são necessários para 
a  sua  elaboração,  em  individual,  favorecendo  a 
utilização  dos  recursos  disponíveis.  “O  ABC/ABM 
permitem que, em vez de cortar custos aleatória ou 
indiscriminadamente,  o  faça  de  maneira  correta  e 
eficiente, atuando sobre os fatores que ocasionam 
os custos.” (MOURA; CHEIBUB E NETO, 2005, p.
11)

Por  fim,  o  objetivo  do  ABM  é  gerar  informações 
sobre  o  consumo de  recursos  em uma empresa, 
fornecendo  subsídios  para  a  tomada de  decisões 
acertadas, em virtude da seleção das informações 
por  meio  de  sistema  que  proporcione  visão 
sistêmica  dos  processos,  e  não  de  forma 
independente,  tirando  a  importância  das  inter-
relações da gerência. 

5. PROPOSTA DE ADEQUAÇÃO DO SISTEMA 
ABC/ABM À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Considerando todo o exposto anteriormente, está a 
luz  de  nossos  olhos  que  a  implantação  de  um 
sistema  de  custeio  será  de  extrema  valia  para  a 
Administração  Pública,  no  que  concerne  a 
realização  de  sua  atividade  base,  prestação  de 
serviços  à  comunidade.  Segundo  Pereira  e  Silva 
(2003),  existem dificuldades  da implantação  deste 
sistema  nas  contas  públicas  e  estas  “dificuldades 
que se apresentam demonstram que o uso de um 
sistema de custeio é tão importante quanto a própria 
possibilidade de continuidade do estado”.

O Brasil  é  uma nação  onde  se  encontra  um dos 
maiores arcabouços legais de todo o mundo, esta 
situação  remete  a  um  complexo  sistema 
governamental nos três poderes estatais (Executivo, 
Legislativo  e  Judiciário)  em  suas  administrações 
diretas  e  indiretas.  Contudo,  esta  complexidade 
gera obstáculos a serem superados pelos sistemas 
de custeio, pois quanto mais complexo a estrutura 
organizacional  de  um  órgão  mais  difícil  a 
implantação  de  um  sistema  de  custeio,  nesses 
casos  a  importância  de  um sistema  de  custeio  é 
proporcional a complexidade de sua estrutura, pois 
em  estruturas  mais  complexas,  maior  o  nível  de 
problemas e ineficiências.

O  Brasil  como  um  país  democrático,  seus 
governantes devem tomar como suas, as decisões 
emanadas  de  seus  administrados,  ou  seja, 
população  que  o  colocou  ao  posto  de  gestor 
público.  O  sistema  de  custeio  em  um  órgão  da 
Administração Pública dotará esta, de um diferencial 
proporcionando aos gestores públicos ferramentas 
para tornar a “máquina” pública menos onerosa aos 
seus  administrados,  diminuindo  a  carga  tributária 
sobre estes, além de tornar sua administração mais 
transparente, subsidiar gestores em suas tomadas 
de  decisões  entre  outros.  Portanto,  se  faz 
necessário que a população exija a implantação de 
um sistema  de  custeio  na  Administração  Pública, 
tendo  em  vista  que  este  trará  benefícios  aos 
administrados através da melhoria da utilização dos 
recursos públicos.

Com a utilização do sistema de custos na atividade 
pública,  poderá  se  ter  um  direcionamento  mais 
eficaz  dos  recursos.  Assim,  poderá  se  obter  uma 
redução  de  custos  e  conseqüentemente  uma 
alternativa  viável  para  o  equilíbrio  das  contas 
públicas (SILVA, 1998). 

Os processos de execução na esfera pública assim 
como  na  esfera  privada  deve  ser  conhecido  em 
seus  mínimos  detalhes  para  se  conseguir  reduzir 
custos, sem comprometer a qualidade dos serviços 
prestados.  Além  disto,  é  importante  o  estudo 
posterior ao gasto, comparando os valores orçados 
dos  realmente  gastos.  Afonso  (2000)  fala  da 
necessidade de se avaliar  os custos dos serviços 
oferecidos à população, através de um sistema de 
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custos,  que  integrará  o  planejamento,  orçamento, 
controle e chegará à própria tomada de decisões. 
Conseqüentemente, os recursos escassos poderão 
ser mais bem aplicados na prestação dos serviços 
públicos. 

Com  a  utilização  de  um  sistema  integrado 
ABC/ABM,  o  setor  público  poderia  alterar 
significativamente seu controle de custos através de 
ações  periféricas,  também  proporcionada  pelo 
sistema  em  questão,  como  “definir  o  custo  do 
processo  de  trabalho  governamental,  permitir  o 
gerenciamento  de  desempenho  através  de 
indicadores  de  desempenho,  nortear  a 
implementação  de  programas  governamentais  de 
melhoria  de  qualidade  dos  serviços  via 
criação/redução  ou  alteração  de  processos  de 
trabalho.”  (REIS;  RIBEIRO  E  SLOMSKI,  2005,  p. 
08). 

O  referido  autor  aborda,  brilhantemente,  um  dos 
principais objetivos da implantação do ABC/ABM no 
setor  público  nos  dizeres  anteriores,  contudo,  o 
mesmo  autor  não  aborda  um  outro  objetivo  que 
justifica  a  utilização  deste  no  setor  público,  a 
transparência das contas públicas que este sistema 
proporcionará.  O  sistema  ABC/ABM  tornará  mais 
legível,  ao leigo,  onde os recursos públicos foram 
aplicados e o porquê da utilização deste recurso em 
determinado serviço/atividade. 

6. CONCLUSÕES

Uma das premissas para que um sistema de custos 
atinja os objetivos ao que foi planejado, controle dos 
recursos disponíveis para o processo de produção e 
fornecer  aos  gestores  informações  para  posterior 
tomada  de  decisões,  é  que  este  deve  estar  em 
consonância com as necessidades da entidade,  e 
neste  sentido  surgiram  diversas  metodologias  de 
custeio atendendo os diversos setores. 

No setor Governamental (Público),  de acordo com 
suas especificidades, a metodologia de sistema de 
custeio  que  se  apresenta  mais  adequada  é  o 
ABC/ABM,  levando-se  em  consideração  não 
somente  sua  característica  de  geração  de  dados 
contábeis,  mas  principalmente  a  característica  de 
proporcionar dados mais legíveis da utilização dos 
recursos  públicos  aos  administrados,  atendendo 
assim, ao princípio constitucional da transparência 
do  ato  público,  além  da  característica  de 
proporcionar  dados  aos  gestores  públicos 
auxiliando-os na tomada de decisões. 

É mister  citarmos a ferramenta que hoje auxilia  o 
Governo  Federal  no  controle  da  execução 
orçamentária e financeira, o SIAFI. Entretanto, este 
sistema não contempla aspectos gerenciais sendo 
necessária assim, a implantação de um sistema que 
mensure  os  custos  no  setor  público.  Conforme  o 
exposto neste trabalho acredita-se que o ABC/ABM 
é o sistema que mais irá atender as necessidades 

deste setor. 

Fazendo abordagem à relação existente entre ABC 
e  ABM,  o  presente,  traz  a  informação  que  um 
complementa  o  outro,  trabalhando  paralelamente, 
enquanto  que  aquele  produz  os  dados  contábeis 
necessários,  os  quais  se  apresentam  de  forma 
legível  ao  leigo,  este  utiliza  estes  dados  para  a 
tomada  de  decisão  no  uso  dos  recursos 
provenientes  dos  administrados.  A  relação  em 
questão é o que podemos chamar de “casamento 
perfeito”,  um  sistema  desta  espécie,  além  de 
possuir  todas  as  vantagens  já  descritas,  também 
poderá coibir ou, pelo menos minimizar, os efeitos 
da corrupção.

Por fim,  este  trabalho afirma que mesmo o Setor 
Governamental possuindo um orçamento planejado, 
ainda  não  fornece  a  gama  de  informações 
necessárias  para  tornar  o  setor  mais  gerencial, 
portanto,  se  faz  necessário  a  implantação  de  um 
sistema de custeio que venha a perseguir a eficácia 
e a eficiência dos serviços públicos, e que também 
torne  as  informações,  de  como  estão  sendo 
utilizados  os  recursos  públicos,  mais  legíveis, 
tornando-os realmente públicos,  eliminando assim, 
a prática da maioria dos órgãos de executar seus 
demonstrativos  contábeis  legíveis  somente  por 
técnicos da área,  além de subsidiar o controle da 
tomada de decisão pelos gestores públicos, ou seja, 
verificar através dos dados fornecidos pelo sistema 
de  custeio  qual  a  melhor  aplicação  dos  recursos 
públicos. Para atingir estas metas, atualmente dos 
sistemas de custeio existentes o ABC/ABM possui 
maior possibilidades de sucesso.
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